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I. A petição 

 

1. A petição, subscrita por 7943 cidadãos, deu entrada na Assembleia da República a 14 de 

maio de 2026, e foi recebida na Comissão de Educação e Ciência, para apreciação, no dia 

19 de maio de 2026, na sequência de despacho do Vice-Presidente da Assembleia da 

mesma Legislatura, Deputado Marcos Perestrello. 

2. Os peticionários referem que os técnicos especializados que exercem funções em contexto 

escolar - psicólogos, terapeutas da fala, educadores sociais, mediadores, assistentes 

sociais e outros profissionais - desempenham um papel fundamental na promoção do 

sucesso educativo, da inclusão e do bem-estar das crianças e jovens. 

3. Alegam, contudo, que estes profissionais se encontram, na sua maioria, em situação de 

precariedade laboral, através de contratos anuais sucessivos ou de prestações de serviços, 

sem garantia de continuidade, situação que, no seu entendimento, compromete a 

estabilidade das equipas, a continuidade das intervenções e a qualidade do 

acompanhamento prestado aos alunos. 

4. Para o efeito, os peticionários aduzem, em síntese, os seguintes argumentos: 

 Muitos destes técnicos asseguram funções permanentes e indispensáveis ao 

funcionamento das escolas, o que evidencia a necessidade da sua integração em 

estruturas estáveis e devidamente regulamentadas; 

 O Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto, estabelece medidas excecionais e 

temporárias na área da educação, com vista a dotar os estabelecimentos públicos de 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário de pessoal docente e de 

técnicos especializados necessários, permitindo a contratação a termo desses 

profissionais; 

 A aplicação do Despacho n.º 4240-C/2026, de 31 de março, não terá dado, segundo 

os peticionários, resposta adequada ao objetivo de vinculação dos técnicos 

especializados em situação de precariedade prolongada; 

 Entendem os peticionários que a aplicação do Despacho se revela desajustada ao 

respetivo pressuposto, por não ter sido criado um concurso destinado à vinculação 

dos técnicos especializados em situação de precariedade prolongada, mas antes um 

concurso de âmbito nacional, relativamente ao qual suscitam dúvidas quanto à 

transparência dos critérios adotados e à sua eficácia na resposta às necessidades 

permanentes das escolas; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/51-2024-885927817
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4240-c-2026-1080495735
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 É igualmente referida a necessidade de clarificação dos critérios utilizados na definição 

das vagas autorizadas, designadamente quanto à eventual aplicação de rácios 

técnicos por número de alunos, indicadores de necessidade social e educativa ou 

outros parâmetros objetivos; 

 A inexistência de referenciais nacionais claros para os diferentes perfis de técnicos 

especializados poderá, no entendimento dos peticionários, originar desigualdades 

entre escolas e comprometer a adequação das respostas às necessidades reais das 

comunidades educativas; 

 Referem também que a manutenção de contratos a termo sucessivos para funções de 

caráter permanente pode suscitar questões de conformidade com a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, com a Diretiva 1999/70/CE e com os princípios da 

igualdade, imparcialidade e transparência da Administração Pública. 

5. Nesta sequência, solicitam: 

 A criação de um regime de vinculação para técnicos contratados em contexto escolar 

que desempenhem funções de caráter permanente; 

 A integração destes profissionais nas estruturas permanentes das escolas sempre que 

se verifique a existência de necessidades contínuas; 

 A definição de um enquadramento legal claro, uniforme e estável para as suas funções 

e responsabilidades 

 A garantia de condições de trabalho dignas, estáveis e previsíveis, e o reconhecimento 

efetivo do papel destes técnicos no sistema educativo; 

 A promoção da continuidade das intervenções junto dos alunos; 

 A verificação da legalidade dos procedimentos concursais em curso; 

 A avaliação do eventual abuso de contratos a termo sucessivos; 

 A valorização do tempo de serviço prestado em funções permanentes; 

 A clarificação e divulgação pública dos critérios utilizados para a definição das vagas 

autorizadas; 

 A definição de rácios nacionais para técnicos especializados, ajustados ao número de 

alunos e às necessidades específicas das comunidades educativas. 

 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31999L0070&from=BG
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II. Enquadramento parlamentar 

 

Efetuada pesquisa à base de dados da Atividade Parlamentar, verifica-se que, na XVII 

Legislatura, foi identificada uma iniciativa parlamentar sobre matéria conexa com o objeto da 

presente petição: o Projeto de Resolução n.º 325/XVII/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo a 

adoção de medidas para a regularização dos vínculos laborais precários dos Técnicos 

Especializados em estabelecimentos de ensino público -, que deu entrada em 8 de outubro 

de 2025, foi admitido em 9 de outubro de 2025 e foi apreciado em Plenário em 16 de outubro 

de 2025, tendo sido rejeitado. 

 

Na XVI Legislatura, identificam-se igualmente iniciativas sobre matérias conexas. 

Designadamente: 

Projeto de Lei n.º 237/XVI/1.ª (PCP) - Define a atribuição de um complemento de alojamento 

e de deslocação a todos os docentes e técnicos especializados deslocados – iniciativa 

caducada. 

Projeto de Resolução n.º 711/XVI/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo que reponha a justiça 

na carreira dos Técnicos Superiores do Ministério da Educação, Ciência e Inovação – 

iniciativa caducada. 

Projeto de Resolução n.º 737/XVI/1.ª (BE) - Valorização profissional e reforço do número de 

trabalhadores não docentes na Escola Pública – iniciativa caducada. 

Projeto de Resolução n.º 739/XVI/1.ª (PCP) - Recomenda ao Governo a criação das carreiras 

especiais na área da Educação – rejeitado. 

Projeto de Resolução n.º 744/XVI/1.ª (PAN) - Recomenda ao Governo a criação de carreiras 

especiais para os trabalhadores não docentes – iniciativa caducada. 

Projeto de Resolução n.º 781/XVI/1.ª (CH) - Pela contratação de terapeutas e psicólogos para 

o apoio de crianças com Necessidades Educativas Especiais – iniciativa caducada. 

 

De referir, ainda, que, na sequência de um pedido de audiência apresentado por um grupo de 

técnicos superiores a exercer funções em estabelecimentos públicos de educação, dirigido à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) e à Comissão de 

Educação e Ciência (CEC), relativo à aplicação da legislação referente à progressão e 

reconstituição da carreira destes profissionais, foi agendada audiência para o dia 27 de maio, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315667
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284030
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314819
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314858
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314862
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314870
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314937
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com os Representantes dos Técnicos Superiores a exercer funções em Estabelecimentos 

Públicos de Educação (TSEFEPE). 

 

O assunto foi igualmente abordado pela Federação de Sindicatos da Administração Pública e 

de Entidades com Fins Públicos (FESAP), no âmbito da audiência concedida sobre o 

processo de reorganização de serviços no Ministério da Educação, Ciência e Inovação, em 

particular no que respeita à transição dos trabalhadores das Direções de Serviços Regionais 

de Educação para as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), 

realizada no dia 12 de maio. Os detalhes da audiência podem ser consultados na respetiva 

página. 

 

 

III. Enquadramento legal  

 

1. A petição foi endereçada ao Presidente da Assembleia da República e o seu objeto 

encontra-se devidamente especificado, sendo o seu texto inteligível. O primeiro signatário 

encontra-se devidamente identificado, está indicado o seu domicílio e estão presentes os 

demais requisitos formais e de tramitação previstos nos artigos 9.º e 17.º da Lei de 

Exercício do Direito de Petição (LEDP), aprovada pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na 

redação atual). 

2. Entende-se ainda que não se verificam razões para o seu indeferimento liminar, nos 

termos do artigo 12.º da LEDP. 

3. A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) continua a ser a 

base legal fundamental para a organização do sistema educativo, incluindo pré-escolar e 

ensino básico, assim como o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril (Regime de 

autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário) e os despachos emanados do Ministério da 

Educação. 

4. A matéria objeto da petição convoca, desde logo, o enquadramento legal aplicável ao 

exercício de funções públicas e ao recrutamento de pessoal nas escolas públicas, 

designadamente a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, bem como o regime de 

gestão e recrutamento do pessoal docente dos ensinos básico e secundário e de técnicos 

especializados para formação, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 32-A/2023, de 8 de maio. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=117720
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-212786315
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5. Releva igualmente o Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto, de 28 de agosto, que 

estabelece medidas excecionais e temporárias na área da educação, com vista a dotar os 

estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 

na dependência do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, de pessoal docente e de 

técnicos especializados necessários à garantia do direito dos alunos à aprendizagem.  

6. Importa ainda considerar o Despacho n.º 4240-C/2026, de 31 de março, emitido pelo 

Gabinete da Secretária de Estado da Administração Escolar, referido pelos peticionários 

como elemento central no procedimento que contestam. 

 

 

IV. Proposta de tramitação 

 

1. Face ao enquadramento exposto, propõe-se a admissão da petição. 

2. Admitida a petição, e uma vez que se encontra subscrita por 7943 cidadãos, é obrigatória 

a audição dos peticionários perante a Comissão (n.º 1 do artigo 21.º da LEDP), a 

publicação da petição no Diário da Assembleia da República/DAR (alínea a) do n.º 1 do 

artigo 26.º, idem) e a sua apreciação em Plenário (alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º da 

LEDP). 

3. Considerando a matéria objeto da petição, propõe-se que se consulte o Ministro da 

Educação, Ciência e Inovação, o Ministro da Economia e da Coesão Territorial, o 

Conselho Nacional de Educação (CNE), a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (ANMP), a Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE), o 

Conselho de Escolas, a Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas 

Públicas (ANDAEP) e a Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP) para 

que se pronunciem sobre a mesma, no prazo de 20 dias, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 

4 e 5 do artigo 20.º, conjugado com o artigo 23.º da LEDP. 

4. Sugere-se que, no final, e como providência julgada adequada, a Comissão pondere a 

remessa de cópia da petição e do respetivo relatório aos Grupos Parlamentares e ao 

Governo, para tomada das medidas que entenderem pertinentes, nos termos do artigo 

19.º da LEDP. 

5. A Comissão deve apreciar e deliberar sobre a petição no prazo de 60 dias a contar da 

data da sua admissão, em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 17.º da citada 

Lei. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/51-2024-885927817
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4240-c-2026-1080495735
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Palácio de São Bento, dia 22 de maio de 2026 

 

A assessora da Comissão 

 

Ana Rita Laranjeira  

 


